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Assunto: Despenalização do crime de difamação 

Há ainda demasiados Estados-Membros da União Europeia que adotam face ao crime de difamação 
normas excessivamente rígidas e punitivas. Em França, por exemplo, está prevista a prisão caso a 
pessoa ofendida pertença a uma categoria específica estabelecida por lei, causando enormes 
discriminações e criando uma tutela "a duas velocidades" da honra dos cidadãos. Da mesma forma, a 
Alemanha prevê penas de prisão que podem ascender a cinco anos, e em Espanha a dois anos. Em 
Itália, nos últimos meses, dois diretores de jornais foram condenados a penas de prisão por haverem 
sido declarados culpados do crime de difamação ou por omissão de controlo. Em especial, em 26 de 
setembro de 2012, o diretor Alessandro Sallusti foi condenado à pena de 14 meses de reclusão por 
difamação, enquanto que em 23 de maio de 2013 o diretor Giorgio Mulè foi condenado a oito meses 
de prisão, sem pena suspensa condicional, pelo crime de omissão de controlo, assim como os 
jornalistas Andrea Marcenaro e Riccardo Arena, condenados a um ano de reclusão. Em 29 de maio 
transato a representante da OSCE para os meios de comunicação, Dunja Mijatovic, afirmou a 
necessidade de também a Itália intervir no sentido de uma rápida reforma da lei, despenalizando o 
crime de difamação. A mesma representante sublinhou que numa democracia moderna ninguém 
deverá ser sujeito a prisão por aquilo que escreve. Sobre este tema, também o Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem se pronunciou por diversas vezes, declarando que a prisão pelo crime de 
difamação é desproporcionada e danosa para uma sociedade democrática, recordando que os 
tribunais civis estão em condições de fazer justiça a quem se considerar prejudicado na sua 
reputação. Prever a prisão para o crime de difamação impede a realização completa do princípio de 
liberdade de expressão, com graves repercussões na eficácia e no caráter completo da comunicação 
em toda a Europa. 

À luz do que se afirmou, que iniciativas concretas pretende a Comissão tomar para sensibilizar os 
Estados-Membros para a importância de aprovarem normas equilibradas nesta matéria, capazes de 
garantirem a plena liberdade de expressão, o direito dos cidadãos a serem adequadamente 
informados e, simultaneamente, a tutela da honra das pessoas em questão? Que medidas pretende a 
Comissão tomar a fim de que os Estados-Membros possam adotar espontaneamente diretrizes 
comuns para despenalizar o crime de difamação? 
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